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A NOVA INSTITUCIONALIDADE POLÍTICA

Leonardo Avritzer

O IMPEACHMENT DE FERNANDO COLLOR: SOCIOLOGIA DE UMA CRISE 

de Brasilio Sallum Jr.. São Paulo: Editora 34, 2015.

O livro O impeachment de Fernando Collor é uma obra importante e ne-
cessária e que certamente acrescentará ao debate acadêmico nas ci-
ências sociais no país. Desde o impeachment de Collor é pequena a 
literatura produzida sobre o assunto, e a referência mais importante 
ainda é um livro publicado por Keith Rosenn e Richard Downes nos 
Estados Unidos no final dos anos 1990. Poucos trabalhos de fôlego 
foram realizados no país sobre o tema. O livro de Brasilio Sallum Jr. 
vem preencher essa lacuna. Ao mesmo tempo, não poderia ser mais 
oportuno. Existem, neste momento, diversas propostas de impea-
chment do mandato da presidente Dilma Rousseff tramitando no 
Congresso Nacional, e o debate sobre o impeachment está sendo 
travado no Congresso e fora dele sem um conhecimento adequado 
sobre o assunto. Mais uma vez o livro em tela pode ajudar a preen-
cher essa lacuna.

O livro O impeachment de Fernando Collor tem dois pontos bastante 
fortes. O primeiro deles é uma tentativa de propor um modelo ana-
lítico para o impeachment de Collor que se assenta na literatura de 
sociologia política. Aliás, o próprio autor destaca no subtítulo a ideia 
de uma análise a partir da sociologia. O motivo para essa intenção pa-
rece bastante claro e está ligado ao fato de o impeachment de Collor, 
assim como outros momentos decisivos da história do país, envolve-
rem uma ampla coalizão de interesses e ideias. Assim, parece bastante 
importante analisar quais interesses são esses. O segundo ponto forte 
é uma análise de atores e coalizões que é um trabalho de natureza for-
temente historiográfica com o qual o autor nos permite ver a diferente 
movimentação dos atores políticos ao longo dos quase três anos de go-
verno Collor. Em conjunto, a sociologia política do autor permite uma 
complexa análise das movimentações políticas do atores e partidos.
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Brasilio Sallum Jr. começa o seu livro mostrando a forte reorienta-
ção que o estrangulamento fiscal do Estado brasileiro ocorrido com 
a crise da dívida externa provocou. Para ele, são as reações à crise da 
dívida que levaram a um forte reposicionamento no interior da elite 
empresarial, no sistema de empresas estatais e no interior do sistema 
político. Esse reposicionamento favoreceu o fim do autoritarismo e 
permitiu a redemocratização do país. Com a volta da democracia e a 
Constituinte tivemos um momento de forte rearticulação do desenho 
institucional brasileiro, que Sallum Jr. sintetiza em alguns pontos: o 
maior poder concedido a estados e municípios; o aperfeiçoamento 
dos dispositivos da democracia representativa com a introdução de 
diversos institutos que propiciaram a participação direta e um con-
junto de dispositivos cujo objetivo era diminuir a desigualdade social 
no país. Mas, junto com essas características, Sallum destaca também 
o fato de a Constituição ter emprestado uma moldura rígida ligada ao 
nacional-desenvolvimentismo já afetado pela crise da dívida externa. 
Por fim, no que diz respeito à arquitetura institucional, o ponto central 
de Sallum é que a derrota do parlamentarismo teve profundos efeitos. 
Segundo ele, o balanço geral da Constituição é que ela não foi capaz de 
superar a crise de hegemonia que perpassava o Estado (p. 38).

Vale a pena analisar o marco proposto por Sallum não só porque 
ele explica bastante bem as polêmicas que não foram resolvidas pela 
Assembleia Nacional Constituinte como também porque ele oferece 
pistas importantes para pesarmos os conflitos em torno do mandato 
da presidente Dilma que envolvem conflitos semelhantes tanto sobre 
a configuração do Estado quanto sobre a organização das políticas 
sociais. Brasilio Sallum Jr. argumenta que houve uma forte inflexão 
liberal no final dos anos 1980, reforçando agentes econômicos que já 
haviam se reposicionado a favor do liberalismo no começo da década. 
Assim, surge com força um projeto de integração competitiva entre es-
ses setores, e é esse projeto que vai polarizar a sociedade brasileira em 
1989. Assim, o marco proposto por Sallum é um marco que entende a 
diferenciação de interesses econômicos causando dilemas societários 
que por sua vez geram enfrentamentos políticos. Esse é, ao mesmo 
tempo, o ponto mais forte do livro, mas como mostrarei mais à frente 
é o seu ponto mais vulnerável também.

A campanha que levou Collor ao poder é descrita com uma grande 
riqueza de detalhes pelo autor. Ele mostra a importância do complexo 
midiático, em especial da Rede Globo, cuja influência era muito su-
perior à atual, com a audiência se situando entre 65% e 80%. A cons-
trução da imagem de Collor é bem trabalhada, aparecendo frequente-
mente com os punhos cerrados e os braços erguidos em desafio (p. 73), 
dando a impressão de um super-homem capaz de enfrentar os desa-
fios do país. O autor mostra também a importância do discurso liberal, 
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modernizante e de redução do Estado. Sua vitória eleitoral estabeleceu, 
desse modo, uma hegemonia do projeto liberal de redução do Estado. 
No entanto, essa hegemonia não fez com que o debate sobre o próprio 
Estado e o modelo liberal refluísse. Pelo contrário, Sallum também 
mostra em detalhes como a clivagem social fez com que o conflito po-
lítico persistisse durante o governo Collor.

A análise do governo Collor por Sallum opera na tensão entre os 
interesses econômicos que o apoiaram e as propostas políticas do 
presidente. Nesse sentido, é como se a articulação entre interesses 
econômicos e apoio político tivesse trincado já no primeiro momento. 
Assim, a primeira análise do autor sobre a montagem do ministério 
já aponta para a vontade do presidente de não colocar um represen-
tante de peso da nova agenda liberal no Ministério da Economia. O 
presidente deixava claro o seu afastamento relativo dos interesses que 
o elegeram e a sua vontade de ser ele mesmo o gestor da economia. A 
matriz explicativa para essa tensão que perpassou a formação de todo 
o ministério é a mesma e se assenta na sociologia política proposta por 
Sallum, que defende uma forte conexão entre interesses e articulação 
política. Ainda assim, o argumento do autor é que o campo político 
amplo da rearticulação liberal, em um primeiro momento, esteve dis-
posto a apoiar o presidente e o seu plano de estabilização econômica. 
O núcleo do Plano Collor, como é sabido, foi a apropriação e o con-
gelamento de 80% dos ativos financeiros e da moeda em circulação  
(p. 90). Ao fazê-lo, Collor se posicionou contra a riqueza financeira, 
como comentaram diversos órgãos de imprensa da época. Assim, em 
sua primeira ação econômica de peso, Collor propôs um plano entre 
um certo intervencionismo de esquerda e o reformismo liberal (p. 94). 
Da esquerda, o Plano Collor retirou a ideia de intervir nos direitos as-
sociados à moeda indexada, ao passo que do reformismo liberal ele 
retirou a ideia de intervir profundamente nas estruturas do Estado de-
senvolvimentista. Junto com o congelamento dos ativos financeiros, 
ele propôs uma reforma administrativa que mexeu profundamente 
com a liderança sindical ao anunciar que poria à disposição entre 20% 
e 25% dos servidores públicos. Desse modo, o que Sallum mostra é 
que Collor se colocou à margem dos principais interesses represen-
tados por ele e se chocou fortemente com os principais interesses re-
presentados pelo grupo oposicionista, em especial pelo pt e pela cut. 
Nesse sentido, Collor construiu uma imagem voluntarista e autocrá-
tica que levaria até o seu impeachment. Sallum mostra como as prin-
cipais forças dentro do Congresso se posicionaram pela aprovação do 
Plano Collor: “Os partidos que haviam se comprometido previamente 
a apoiar o Plano — prn, pfl, pds, ptb, pl e pdc — acabaram votan-
do em peso a seu favor [...]. O psdb optou por melhorá-lo e o pmdb 

— o maior partido, com 159 deputados e 28 senadores — acabou con-
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tribuindo decisivamente para a sua aprovação [...]”. Assim, a análise 
de Sallum é que Collor inicia o seu mandato com uma certa disjunção 
entre interesses e representação política. Ao contrariar os interesses 
alinhados com uma agenda liberal e tentar atuar por cima deles, ele 
rompeu com a sua base e passou a depender de uma base no Con-
gresso que lhe dava apoio condicional. Já no final de 1990, Collor é 
derrotado na votação de diversas medidas provisórias. Assim, Sallum 
passa a centrar sua análise na arena legislativa e no novo Congresso 
eleito em 1990.

Os anos 1991 e 1992 foram os anos decisivos para Collor. Brasi-
lio Sallum Jr. começa a descrição desse período com a posse do novo 
Congresso em 1º de fevereiro de 1991. O dia foi o mesmo em que foi 
anunciado o Plano Collor ii, que mais uma vez congelou os preços e 
anunciou um tarifaço nos preços da energia elétrica, telefonia e gasoli-
na (p. 121). O segundo Congresso a ser enfrentado por Collor não era 
muito diferente do primeiro em termos de composição partidária, era 
um Congresso majoritariamente conservador. Mas era um Congresso 
mais independente, não apenas porque os seus membros tinham mais 
quatro anos de mandato, mas principalmente porque ali já se colocava 
uma agenda de maior autonomia do parlamento em relação ao Poder 
Executivo. O presidente da Câmara, Ibsen Pinheiro, já falava naquela al-
tura na regulamentação da edição de medidas provisórias. Collor conse-
gue aprovar o Plano Collor ii, ainda que com algumas modificações. No 
entanto, o mais importante naquele momento foi que as modificações 
não foram mais aprovadas por reedição de medidas provisórias, e sim 
através de uma negociação com os partidos de centro. Ainda assim, a 
base política de Collor já aparece arranhada em meados de 1991 devido a 
diversos conflitos, em especial com o Congresso, com os trabalhadores 
e com o sindicalismo. Collor, percebendo o esgarçamento da sua base 
parlamentar, tentou alguns movimentos, entre os quais a substituição 
da sua ministra da Economia, Zélia Cardoso de Mello, por um liberal 
mais ortodoxo, Marcílio Marques Moreira. Assim, é possível entender a 
embocadura da análise de Sallum. Para o autor, os arranjos políticos têm 
que expressar interesses econômicos e quando não o fazem produzem 
crises. A crise do governo Collor foi provocada por uma disjunção entre 
representação de interesses e arranjo político. O voluntarismo do presi-
dente tende a afastar dele primeiro a sua base empresarial e em segundo 
lugar a sua base política. Percebendo tal disjunção, ele muda a condução 
da economia, em que ainda estava presente uma certa heterodoxia na 
equipe, mas de alguma forma a recomposição da iniciativa política do 
presidente não foi possível, já que não houve melhora nem na economia 
nem na capacidade de negociar com o Congresso Nacional. Começa já 
em meados de 1991 a pipocar no Congresso um conjunto de iniciativas, 
todas elas destinadas a reduzir as prerrogativas do presidente. Ao mes-
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mo tempo, começa a se formar uma frente parlamentar que passa a coor-
denar as ações de pmdb, pt e psdb. Essa frente, por seu lado, reduziu as 
possibilidades de um amplo processo de liberalização econômica. Mais 
uma vez, vemos em operação a ideia de Sallum de sociologia política. Na 
medida em que o presidente não foi capaz de agregar os interesses eco-
nômicos que ele defendia em uma base política sólida, rearticularam-

-se partidos de centro e esquerda, que então bloquearam a liberalização, 
mesmo após a mudança do ministério. É essa frente, acrescida da mobi-
lização popular, que será a responsável pelo impeachment.

O ano de 1992 começou com uma disputa em torno do reajuste dos 
aposentados. A partir de uma decisão do Judiciário do Rio de Janeiro 
sobre esse reajuste, Collor entrou em uma disputa com o Judiciário e o 
Legislativo que acentuou a crise do seu governo. O presidente do Su-
premo Tribunal Federal, que tentava naquele momento fazer uso das 
novas prerrogativas concedidas pela Constituição de 1988 ao Judiciá-
rio, se declarou incompetente para sustar um aumento concedido pela 
justiça aos aposentados do Rio. Collor mais uma vez recorreu ao ex-
pediente comum: foi à televisão dizer que não havia recursos para tal e 
propôs um aumento das contribuições. Imediatamente a Câmara dos 
Deputados se pronunciou contra tal aumento, criando um impasse 
em torno do assunto com a assinatura, pelo presidente, de um decre-
to que retirava poderes do Congresso. Esse impasse azedou de vez a 
relação do presidente com o Congresso e acentuou a queda da sua po-
pularidade. A popularidade de Collor, que iniciou o seu mandato com 
mais de 70% de aprovação, vai caindo ao longo dos dois anos e alcança 
marca próxima a 20% no meio de 1992. Assim, todos os componentes 
da crise estão no lugar em meados de 1992 e são explicados por Sallum 
da seguinte forma: “[...] entrou em crise o modo como o presidente da 
República interpretava o regime democrático por suas palavras e atos 
de governo, modo distinto em relação ao esperado e propugnado pela 
maioria das forças políticas presentes no Congresso [...]” (p. 184).

Temos assim o início da crise, que se exponencia com as entrevistas 
do irmão Pedro Collor, que colocam o tema da corrupção no centro da 
crise política já vivida pelo governo, e que aponta a denúncia na direção 
do próprio presidente. Collor responde ao irmão no dia 25 de maio, acu-
sando-o de insensato e prometendo processá-lo. Mas a crise prospera 
no Congresso com a formação, no dia 27 de maio, de uma Frente Par-
lamentar de Oposição entre pmdb, pt e psdb, cujo objetivo explícito 
era a atuação conjunta na cpim (p. 211). Nesse mesmo contexto, doze 
organizações se reúnem no dia 29 de maio na sede da oab e convocam 
uma mobilização da sociedade civil. Sabemos todo o desenrolar desses 
eventos. A partir de um desafio tosco à sociedade brasileira, em que um 
presidente sem apoio pede a manifestação da sociedade a seu favor, o 
Brasil inteiro se mobiliza, com o apoio da imprensa, a partir de meados 
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de agosto de 1992. Sallum nos dá uma ideia desse ciclo mobilizatório: de 
quatro a seis eventos por semana ao longo das cinco semanas anteriores 
a 16 de agosto, passamos a 56 eventos por semana com uma média de 
participantes de 15 mil pessoas (p. 306). É esse o caldo da mobilização 
que irá levar, no dia 29 de setembro, ao afastamento de Collor da presi-
dência, seguida da sua renúncia em dezembro.  

Um balanço da análise de Sallum encontra alguns pontos fortes 
decorrentes, como o autor reivindica, da sua sociologia política, mas 
alguns pontos débeis decorrentes exatamente da sua incapacidade de 
ir além dela. Os pontos fortes já foram mencionados e estão relaciona-
dos à maneira como o autor utiliza a sociologia para tecer uma relação 
entre o realinhamento dos interesses econômicos nos anos 1980 e 
uma análise específica de como esses interesses se rearticularam no 
Congresso. A tese fundamental sobre Collor surge a partir desse mar-
co analítico, e o seu ponto central é que o voluntarismo e o desrespeito 
a sua base econômica e política criaram os problemas que o presidente 
enfrentou em 1991 e 1992. Mas os limites da análise de Sallum se en-
contram justamente aí, porque no primeiro semestre de 1992 Collor 
muda o seu ministro da Economia e realiza uma reforma ministerial 
justamente com o objetivo de alinhar o seu governo aos interesses das 
forças que o elegeram. É esse justamente o momento em que se acen-
tua a mobilização contra Collor. Sallum não tem uma explicação para 
o fenômeno. O que ele afirma em relação às manifestações é o seguinte:

Durante o governo Collor houve uma crise política importante embora 
não muito profunda iniciada em 1992 e encerrada com a reforma minis-
terial de abril. O que diferencia a crise política que se desenvolvia desde o 
fim de junho [...] é que especialmente a partir do domingo negro, ela alterou 
significativamente a dinâmica do processo político porque a intensificação 
da mobilização de atores societários não participantes usuais da política na-
cional rompeu os limites do campo político institucional (p. 308).

Entendo que essa frase expressa os limites da capacidade analítica do 
autor. O problema que parece lhe escapar é que a democratização brasi-
leira e a Constituição de 1988 ampliaram os limites do campo político 
institucional, que tem que ser entendido com a presença desses atores 
e as conexões adequadas entre mobilização, organização da sociedade 
e dinâmica política institucional. A sociologia de Sallum opera muito 
bem na interseção entre interesses econômicos e institucionalidade 
política. Ali ele demonstra os movimentos importantes que as forças 
sociais realizam no interior das instituições políticas. No entanto, ou-
tras categorias mais próprias, como a do institucionalismo político ou 
da ideia de inovação institucional, faltam no livro, e sua lacuna constitui 
um problema na sua capacidade explicativa. Sallum aborda de forma 
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muito superficial a nova institucionalidade criada pela Constituição de 
1988, que criou inovações que foram muito importantes no governo 
Collor. Assim, quando o Congresso ou movimentos sociais procuram 
o Poder Judiciário por meio de adins para tentar barrar o decreto sobre 
as aposentadorias, esse foi um fenômeno absolutamente novo, assim 
como o foi o ato do presidente do Supremo, de não se posicionar jun-
to com o Executivo na questão das aposentadorias do Rio de Janeiro. 
Sallum menciona todos esses fatos, mas não lhes atribui a novidade e a 
importância que tiveram na época e seguem tendo. A análise de Sallum 
para no voluntarismo e na reação do sistema político ao presidente, uti-
lizando a inovação institucional e a capacidade de mobilização social da 
oposição como uma variável externa a sua análise. Tenho a impressão de 
que não é possível entender plenamente o impeachment de Collor sem 
mostrar uma dimensão que no livro aparece secundarizada: o fio que vai 
da mobilização da sociedade na direção do papel das novas instituições 
no campo jurídico (Ministério Público, adins e o novo papel da oab) 
e alcança o sistema político. O autor mostra muito bem a capacidade de 
Collor de estabilizar a sua situação no interior do campo político. Mas 
sua capacidade explicativa parece sucumbir na incapacidade de julgar 
novos atores e instituições que desde 1988 vêm tendo um papel dife-
rente na política brasileira. Foram elas que influenciaram decisivamente 
no impeachment de Collor, são elas que têm hoje um papel fundamen-
tal em um possível processo de impeachment da atual presidente que 
está colocado no processo político em curso no Brasil neste ano de 2015. 
Para entender essas novas instituições não é possível utilizar apenas o 
marco da sociologia política, como pretende Sallum. É necessário utili-
zar um marco que atribua às instituições um papel maior que o do abri-
go a grupos sociais e políticos com interesses diversos e mostrar como 
novas instituições produzem novos padrões de relação entre Estado e 
sociedade. O livro O impeachment de Fernando Collor é uma excelente des-
crição e análise do evento sob o ponto de vista da articulação política de 
interesses sociais, mas deixa a desejar sob o ponto de vista de uma aná-
lise do impacto das novas instituições nessa mesma institucionalidade. 
Somente assim seria possível explicar o que falta explicar no livro: por 
que a ancoragem/blindagem de Collor nos interesses políticos e social-

-liberais não salvou o seu mandato? Por que os grupos de oposição ao 
modelo liberal conseguiram se mobilizar muito mais fortemente que os 
grupos que poderiam sustentá-lo? Por fim, em 1992 como hoje, seria 
importante explicar o novo marco jurídico das instituições de controle 
e seu impacto sobre a democracia no Brasil. Em todos os casos, uma 
sociologia dos interesses nos deixa a meio caminho no processo de ex-
plicação desses fenômenos.
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